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Prólogo 
 

 

 

Este livro, sendo o fruto de maturação e discussão de vários anos, deu-nos a 

oportunidade de alterarmos as ênfases e interpretações que tínhamos por adquiri-

das, relembrando que o conhecimento científico é provisório, sempre em mutação, 

pois tudo está em constante movimento e transformação no âmbito do relativo, numa 

dinâmica dialética. 

É nosso entendimento que não nos devemos contentar com a aquisição do 

conhecimento existente, mas estarmos dispostos a questioná-lo, pois não existe 

uma causa única – em especial na Economia – com uma direção unívoca traduzida 

linearmente em causa efeito (como na geometria euclidiana), mas existe uma intera-

ção dialética entre todos os aspetos da sociedade, tendo em conta as circunstâncias 

que influem no curso dos acontecimentos. Ao decidirmos focar a nossa atenção 

apenas numa ou em algumas causas, devemos ter consciência que os resultados da 

análise são incompletos e parciais. 

A busca da verdade deve ser o móbil do investigador, através da sua vontade 

livre e não a submissão da sua vontade às visões dominantes ou a submissão às 

pressões carismáticas de qualquer personalidade ou grupo, não se deixando vergar 

ao carisma autoritário das ideias dominantes em cada período histórico da humani-

dade, ou seja, que não se deixe subjugar voluntariamente. 

Nesta segunda edição deste livro, além de se terem efetuado as correções de 

algumas gralhas que estavam na 1.ª edição, foi acrescentado um novo texto relativo 

ao desenvolvimento dos monopólios naturais que, em nosso entender, enriquece o 

trabalho, dando uma perspetiva histórica sobre o conceito de monopólio natural. 

Ao longo deste livro procuramos apresentar os modelos da Economia de acordo 

com a teoria dominante, a teoria neoclássica, mas fazendo uma crítica a esses 

mesmos modelos de acordo com outras teorias e com a nossa própria visão. 

Na maioria dos textos a economia é apresentada como sendo uma ciência neu-

tra, livre de juízos de valor, um pouco como semelhante às ciências naturais, como a 
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física e a química, com modelos matemáticos que dão a ilusão de que as conclusões 

são exatas. 

Mas basta ler um dos muitos manuais de economia para verificar que os juízos 

de valor impregnam esses manuais de forma evidente. 

A apresentação dominante considera que os mercados são suficientemente 

competitivos e que, na maioria dos casos, levam a resultados eficientes, sem qual-

quer intervenção do Estado. Segundo a teoria neoclássica, a intervenção do Estado 

ou é ineficaz ou gera ineficiência, pelo que essa intervenção é socialmente danosa. 

O ser humano desenvolve-se em duas grandes dimensões, a individual e a coletiva. 

O indivíduo realiza-se fora daquilo que não é. Se a dimensão individual se impõe 

ao indivíduo como uma verdade insofismável, concretizada pela sua dependência 

relativamente aos vários subsistemas que compõem o seu próprio corpo, nomeada-

mente, o anatómico, o circulatório, o nervoso, etc., já a dimensão coletiva impõe-se- 

-lhe através de uma verdade cosmológica, pois este pertence a uma natureza que 

lhe impõe a cooperação como forma de sobreviver e de se realizar. Neste sentido, a 

cooperação é-lhe inata a começar pela própria relação que o bem supremo, a vida, 

tem com a natureza, em particular o oxigénio. O oxigénio é o primeiro combustível 

para que a vida humana se possa efetivar e, por conseguinte, os órgãos do corpo 

funcionem. A cooperação continua intrínseca ao indivíduo dada a necessidade, 

desde tempos imemoriais, de este se juntar em grupos para poder efetuar tarefas e 

alcançar objetivos que sozinho não seria possível, nomeadamente, no âmbito da 

segurança. 

Com o desenrolar da história, o Homem tem vindo a especializar-se cada vez 

mais, levando assim, a uma cada vez maior necessidade de cooperação entre os 

seres humanos. No entanto, essa cooperação tem vindo a ser consubstanciada na 

moeda, ficando os indivíduos dependentes de a possuírem para poderem prover as 

suas necessidades e desejos. 

Estas duas dimensões são, de facto, antagónicas, na justa medida em que indi-

vidualmente o ser humano é intrinsecamente egoísta, mas por outro lado, necessita 

dos demais indivíduos para se realizar e prover às suas necessidades e desejos. 

Assim, deve existir algum Ente que equilibre e faça a ponte entre estas duas 

dimensões de forma harmoniosa. Quando este Ente falha, assistimos a sociedades 

desequilibradas, desestruturadas e, na maioria das vezes, ditatoriais. Com o advento 

da Independência dos Estados Unidos da América e da Revolução Francesa (ape-

nas para citar dois acontecimentos), estabeleceu-se uma rutura com o «Ancien 

Regime» promovendo de forma clara os primórdios dos regimes democráticos. 
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À parte do conceito da própria Vida, Bem sem o qual nenhum indivíduo pode 

usufruir de todos os outros Bens, o Ser Humano busca incessantemente a Felici-

dade, sua e daqueles que pertencem à sua esfera de sentimentos. A esta Felicidade 

denominamos de Bem-estar. 

O conceito de Bem-estar é muito abrangente e, por conseguinte, diverso. Depende 

dos indivíduos e das comunidades em que estes estão inseridos. O que significa, em 

nosso entendimento, e pese embora O Todo poder ser superior à soma das Partes, 

que a perceção que os indivíduos têm nos diversos momentos de suas vivências 

influencia, não só o seu Bem-estar, como o Bem-estar coletivo. Assim sendo, a 

equação pessoal de cada indivíduo tem influência nas suas atitudes perante e no 

sistema económico e social e, por conseguinte, no Bem-estar. 

De facto, o bem-estar individual está intimamente ligado à capacidade que cada 

indivíduo tem de se sentir satisfeito nas várias dimensões que o compõem: inatas, 

natas e aduzidas. O indivíduo é influenciado pelo seu código genético, pela sua pró-

pria evolução individual, bem como, pela sociedade com particular relevo para a 

família. 

O indivíduo busca o Bem-estar. E busca-O num devir dialético. A questão coloca- 

-se no âmbito do enquadramento em que essa busca é efetuada e efetivada. Não 

obstante, a realidade impõe-nos a crueza da rarefação dos recursos que necessita-

mos para prover as nossas necessidades. Neste âmbito, o indivíduo é forçado a 

fazer escolhas. E fá-las-á em função do ponto de enquadramento em que o indivíduo se 

encontre. Este ponto de enquadramento servindo ao indivíduo, em cada momento, 

de ancoragem à decisão, determina a clarividência e a exequibilidade com que o 

indivíduo efetuará as suas escolhas. 

O indivíduo necessita de se realizar, e para tal, entra em relações de alteridade 

que pressupõem valores essenciais advindos da fornalha da ética e da moral. 
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Capítulo 1 
 

Reflexões em Economia 
 

 

 

 

1.1. Introdução 

As questões económicas permeiam, de forma direta e indireta, todas as esferas 

da vida humana. Desde os primórdios da civilização, a criação de riqueza e a sua 

distribuição constituem preocupações centrais das sociedades, ainda que a ênfase 

atribuída à produção ou à equidade tenha variado ao longo do tempo. A economia, 

enquanto campo de estudo e prática social, procura compreender, explicar e, em 

certos casos, propor soluções para esses desafios recorrentes. 

Temas como o emprego, a inflação, o crescimento económico, a produtividade, a 

balança de pagamentos, o défice público, o sistema monetário internacional, as rela-

ções laborais entre empregadores e trabalhadores, a competitividade e a interação 

entre economia e direito (através da análise económica do direito) ilustram a diversi-

dade e a amplitude da ciência económica. Nos tempos mais recentes, novos desafios 

vieram ampliar ainda mais o campo de aplicação da análise económica. As mudan-

ças climáticas, por exemplo, colocam questões prementes sobre a utilização de 

recursos naturais, o papel das externalidades e a necessidade de políticas públicas 

eficazes para assegurar a sustentabilidade ambiental. A inteligência artificial e a 

automação estão a transformar os mercados de trabalho, alterando padrões de 

emprego e exigindo adaptações na formação, na proteção social e na regulação dos 

mercados. Por sua vez, a crescente desigualdade global, tanto entre países como no 

interior das economias desenvolvidas, reacendeu o debate sobre a distribuição da 

riqueza, a mobilidade social e a justiça económica. 

Para além destes temas emergentes, os instrumentos da análise económica con-

tinuam a ser aplicados a uma diversidade de comportamentos humanos, incluindo 
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aqueles regulados por sistemas normativos como o direito, a moral, a ética e a 

religião. 

A economia parte de uma realidade fundamental: o Homem vive num mundo de 

escassez. Os recursos disponíveis são limitados, enquanto os desejos e necessida-

des humanas tendem a ser ilimitados. Neste contexto, a atividade económica pode 

ser entendida como um esforço contínuo de adaptação, orientado para a obtenção e 

utilização eficiente de bens e serviços que visam satisfazer esses desejos. Este 

esforço não ocorre de forma aleatória; está frequentemente orientado por objetivos, 

conscientes ou inconscientes, que visam alcançar o bem-estar e, em última instân-

cia, a felicidade – conceito que, nos tempos mais recentes, também passou a ser 

objeto de análise da ciência económica, nomeadamente através dos estudos sobre 

economia da felicidade e bem-estar subjetivo. 

Assim, a economia não se restringe ao estudo de mercados ou indicadores 

financeiros. Trata-se, antes, de uma área científica que procura compreender as 

escolhas que os indivíduos e as sociedades realizam, perante a escassez de recur-

sos, com vista à maximização do bem-estar. Compreender esta dinâmica é funda-

mental para analisar o funcionamento das sociedades modernas e para fundamentar 

decisões informadas, tanto no plano individual como coletivo 

 

 

1.2. O conhecimento científico e o seu método 

O conhecimento científico constitui uma forma específica de saber, produzido 

através do raciocínio lógico e validado pela experimentação empírica. Carateriza-se 

pela construção de modelos que, de forma simplificada, procuram descrever a reali-

dade, permitindo, dentro de certos limites, explicar fenómenos observáveis e formu-

lar previsões sobre o seu comportamento futuro. 

O método científico recorre à lógica para estudar as relações entre categorias e 

variáveis, analisando a estrutura dessas relações e a sua validade. A base do racio-

cínio científico assenta predominantemente em juízos de existência – também 

designados por juízos objetivos – que se distinguem dos juízos de valor. Como vere-

mos mais adiante, esta distinção é fundamental na análise económica. 

No domínio da teoria do conhecimento, Immanuel Kant estabeleceu uma impor-

tante distinção entre juízos analíticos e juízos sintéticos. Segundo Kant: 

«Os juízos de experiência, como tais, são todos sintéticos, pois seria absurdo 

fundar sobre a experiência um juízo analítico, uma vez que não preciso de sair 

do meu conceito para formular o juízo e, por conseguinte, não careço do teste-
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munho da experiência.» (Kant, Immanuel. Crítica da Razão Pura. Fundação 

Calouste Gulbenkian, 5.ª edição, p. 68) 
 

Os juízos de existência ou objetivos são aqueles que descrevem – ou, pelo 

menos, tentam descrever – o que é, independentemente de valores de natureza 

moral, ética, religiosa ou social. Não exprimem o que deve ser; limitam-se a enunciar 

factos ou relações verificáveis. 

Em contraste, os juízos de valor são subjetivos, variando consequentemente de 

pessoa para pessoa. Estes juízos refletem opiniões, que resultam de um conjunto de 

conhecimentos, crenças, valores e interesses próprios de cada indivíduo. Normal-

mente, têm como referência normas morais, éticas ou sociais e variam tanto ao 

longo do tempo (diacronicamente) como entre diferentes contextos culturais e geo-

gráficos (sincronicamente). 

No âmbito da lógica, um juízo consiste sempre na atribuição de um predicado a 

um sujeito, formando o que se designa por proposição. Apenas às proposições é 

possível atribuir um valor de verdade – verdadeiro ou falso. O mesmo não se aplica 

aos enunciados normativos, que não descrevem factos, mas antes indicam o que se 

considera que deve ser. Com as proposições expressa-se o que é; com os enuncia-

dos normativos, expressa-se o que deve ser. 

A ligação entre sujeito e predicado pode ocorrer através do verbo copulativo 

«ser» ou da expressão «dever ser». No primeiro caso, formam-se juízos de existên-

cia, de realidade ou objetivos; no segundo, juízos de valor. Assim, quando se utiliza 

o verbo «ser» para ligar sujeito e predicado, afirma-se o que é, independentemente 

de qualquer avaliação ética ou cultural. 

A interação entre conhecimentos, valores e crenças pessoais, que influencia a 

forma como cada indivíduo interpreta a realidade e formula juízos, é designada por 

equação pessoal – conceito que analisaremos mais aprofundadamente na secção 

seguinte. 

 

 

1.3. A equação pessoal 

A expressão equação pessoal designa o conjunto de crenças, valores e conhe-

cimentos que molda a forma como cada indivíduo interpreta o mundo e atua nele. As 

crenças fundamentam ideologias relativas ao progresso social e a outros domínios 

da vida humana. Regra geral, cada indivíduo adota uma atitude favorável à orienta-

ção da sua própria ideologia, a qual, contudo, pode ser alterada ao longo do tempo 

com a aquisição de novos conhecimentos e com a experiência de vida. 
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A equação pessoal exerce uma influência determinante no comportamento do 

indivíduo, variando tanto no espaço como no tempo (diacronicamente). Trata-se de 

um constructo dinâmico: a incorporação de novas informações, valores e crenças 

modifica o comportamento e a forma de ver o mundo. 

As crenças e os valores1 não apenas orientam cognitivamente o indivíduo, como 

também desencadeiam emoções e sentimentos que afetam diretamente o compor-

tamento humano. Entre essas emoções destacam-se a raiva, o ódio, a vergonha, o 

orgulho, os gostos e desgostos, a culpa, a alegria, a tristeza, a inveja, a maldade, a 

indignação, o ciúme, o desprezo, o medo e o amor, assim como fatores viscerais, 

como a dor, a fome e a sonolência (Elster, Jon, 1998).2 Jon Elster estabelece uma 

distinção entre a satisfação decorrente das emoções e as satisfações hedónicas, 

como as proporcionadas, por exemplo, por uma boa refeição (Elster, Jon, 1998: 54). 

Richard Thaler evidenciou como as emoções, nomeadamente o rancor, influen-

ciam o comportamento humano – fenómeno evidenciado no conhecido ultimatum 

game (Thaler, Richard H., 2000: 140) – o qual contradiz um dos axiomas funda-

mentais da teoria económica neoclássica dominante, segundo o qual os indivíduos 

agiriam sempre racionalmente para maximizar a utilidade. 

A cultura desempenha um papel crucial na compreensão do comportamento 

humano, produzindo efeitos diretos na esfera económica. Os indivíduos adquirem 

crenças e valores através das relações de alteridade – ou seja, do contacto com 

outros – seja de forma direta ou indireta. É essencial considerar este processo de 

socialização e transmissão cultural, uma vez que as ideias adquiridas culturalmente 

explicam uma vasta gama de comportamentos humanos: opiniões, atitudes, hábitos 

de pensamento, estilos artísticos, tecnologias, bem como regras sociais e institui-

ções políticas. 

Amartya Sen, num artigo de 1993 intitulado Positional Objectivity, aborda a 

questão da relatividade dos fenómenos observados, sublinhando que a interpretação 

da realidade é influenciada por fatores físicos e culturais: «O que nós podemos 

observar depende da nossa posição relativamente aos objetos de observação. O 

que decidimos acreditar é influenciado pelo que nós observamos. O modo como 

decidimos atuar relaciona-se com as nossas crenças. A dependência posicional das 

observações, crenças e ações é central para o nosso conhecimento e razão prática.»3 

                                                                            
(1) Quanto à distinção entre emoções e sentimentos, ver: Damásio, António (2011). En busca de Spinoza. 

Neurobiología de la emoción y los sentimientos. Crítica, Barcelona. 
(2) Elster, Jon (1998). Emotions and Economic Theory. Journal of Economic Literature, Vol. XXXVI (March, 

1998), pp. 47-74. 
(3) Sen, Amartya (1993). Positional Objectivity. Philosophy and Public Affairs, Vol. 22, N.º 2 (Spring, 1993), pp. 

126-145. 
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«Este livro, sendo o fruto de maturação e discussão de vários anos, deu-nos a oportunidade de alterarmos 
as ênfases e interpretações que tínhamos por adquiridas, relembrando que o conhecimento científico é provisó-
rio, sempre em mutação, pois tudo está em constante movimento e transformação no âmbito do relativo, numa 
dinâmica dialética. (...)

Ao longo deste livro procuramos apresentar os modelos da Economia de acordo com a teoria dominante, a 
teoria neoclássica, mas fazendo uma crítica a esses mesmos modelos de acordo com outras teorias e com a nossa 
própria visão.

Na maioria dos textos a economia é apresentada como sendo uma ciência neutra, livre de juízos de valor, 
um pouco como semelhante às ciências naturais, como a física e a química, com modelos matemáticos que dão 
a ilusão de que as conclusões são exatas.

Mas basta ler um dos muitos manuais de economia para verificar que os juízos de valor impregnam esses 
manuais de forma evidente.

A apresentação dominante considera que os mercados são suficientemente competitivos e que, na maioria 
dos casos, levam a resultados eficientes, sem qualquer intervenção do Estado. Segundo a teoria neoclássica, a 
intervenção do Estado ou é ineficaz ou gera ineficiência, pelo que essa intervenção é socialmente danosa.

O ser humano desenvolve-se em duas grandes dimensões, a individual e a coletiva.

O indivíduo realiza-se fora daquilo que não é. Se a dimensão individual se impõe ao indivíduo como uma 
verdade insofismável, concretizada pela sua dependência relativamente aos vários subsistemas que compõem 
o seu próprio corpo, nomeadamente, o anatómico, o circulatório, o nervoso, etc., já a dimensão coletiva impõe-
-se-lhe através de uma verdade cosmológica, pois este pertence a uma natureza que lhe impõe a cooperação 
como forma de sobreviver e de se realizar. Neste sentido, a cooperação é-lhe inata a começar pela própria relação 
que o bem supremo, a vida, tem com a natureza, em particular o oxigénio. O oxigénio é o primeiro combustível 
para que a vida humana se possa efetivar e, por conseguinte, os órgãos do corpo funcionem. A cooperação 
continua intrínseca ao indivíduo dada a necessidade, desde tempos imemoriais, de este se juntar em grupos 
para poder efetuar tarefas e alcançar objetivos que sozinho não seria possível, nomeadamente, no âmbito da 
segurança.

Com o desenrolar da história, o Homem tem vindo a especializar-se cada vez mais, levando assim, a uma 
cada vez maior necessidade de cooperação entre os seres humanos. No entanto, essa cooperação tem vindo a 
ser consubstanciada na moeda, ficando os indivíduos dependentes de a possuírem para poderem prover as suas 
necessidades e desejos.

Estas duas dimensões são, de facto, antagónicas, na justa medida em que individualmente o ser humano é 
intrinsecamente egoísta, mas por outro lado, necessita dos demais indivíduos para se realizar e prover às suas 
necessidades e desejos.»
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